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APRESENTAÇÃO 

As Ciências da Educação se tornaram em um proeminente campo científico de 
estudos com ampla importância acadêmica na área humanística e crescente reverberação 
social de suas discussões em função dos desdobramentos em um novo paradigma 
técnico-científico-informacional de uma caracterizada Sociedade da Informação ou do 
Conhecimento.

Tomando a premissa de se olhar os fatos da realidade concreta para se projetar 
discussões teóricas, a presente obra indica o uso das Ciências da Educação e de uma 
abordagem multidisciplinar como estratégia teórico- metodológica funcional para uma 
imersão profunda na complexa tessitura social, permitindo assim a construção de rum rico 
debate.

Este livro, intitulado “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social 
e da Sociabilidade Humana: A Realidade Discente e Docente 3”, apresenta vinte e três 
capítulos em cujas discussões existe um encadeamento lógico de construção de uma 
agenda de debates relacionados ao estudante e a mecanismos de sua avaliação, bem 
como sobre a formação e a prática docente.

À luz de diferentes recortes teórico-metodológicos, as discussões apresentadas 
nesta obra proporcionam ao leitor a absorção de novas informações e a transdução em 
novos conhecimentos, por meio da oferta de uma ótica multidisciplinar e multitemática 
enraizada no plural campo epistemológico das Ciências da Educação.

Fruto de um colaborativo trabalho de 46 pesquisadoras e pesquisadores brasileiros 
oriundos de todas as macrorregiões brasileiras, bem como estrangeiros do Chile, Espanha 
e Portugal, esta obra apresenta uma rica contribuição no mapeamento de temas com ampla 
relevância empírica para compreender os potenciais desafios e oportunidades da realidade 
de discentes e docentes. 

Diante dos resultados apresentados em ricas discussões caracterizadas por um 
elevado rigor teórico-metodológico e um forte comprometimento com a construção dialógica 
de novos conhecimentos, o presente livro entrega uma acessível apreensão para um amplo 
público leigo ou especializado sobre temas relevantes e representativos no estado da arte 
do campo das Ciências da Educação. 

Ótima leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente artigo-pesquisa trata 
de procedimentos metodológicos que estão 
pautados em estudos qualitativos e de aporte 
bibliográfico, cujo objetivo foi o de conhecer os 
pressupostos da educação continuada do trabalho 
docente na esfera municipal e estadual, como 
meio de atualização ao longo de suas carreiras. 
Assim, este trabalho será apresentado em três 
subseções: 1. Valorização dos profissionais 
da Educação é princípio constitucional; 2. 
A importância da política educacional e de 
investimentos do Estado na formação continuada 
dos docentes da rede pública; 3. Formação inicial 
e continuada como valorização dos profissionais 
da Educação. Os resultados evidenciaram o 
papel do Estado, da escola e do Município na 
importância da formação inicial e continuada, 
não só dos profissionais da área da Educação 
que são recém- formados, mas principalmente, 
daqueles que desempenham sua função há mais 
tempo, como Educador nas redes públicas de 
ensino, cabendo-lhes a função de proporcionar 
aos seus alunos um “olhar crítico” da realidade 
que os cerca, e uma abordagem mais íntima da 
realidade educacional, bem como a melhoria da 
qualidade do processo ensino-aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE: Política Educacional. 
Educação Continuada. Professor de Escola 
Pública. Escola Municipal e Estadual. 

THE IMPORTANCE OF CONTINUING 
EDUCATION FOR EDUCATION 

PROFESSIONALS
ABSTRACT: This research article deals with 
methodological procedures that are based on 
qualitative studies and bibliographic support, 
whose objective was to know the assumptions 
of continuing education in teaching work at 
the municipal and state levels, as a means of 
updating throughout their careers. Thus, this 
work will be presented in three subsections: 
1. Valuing Education professionals is a 
constitutional principle; 2. The importance of the 
State’s educational and investment policy in the 
continuing education of public school teachers; 3. 
Initial and continuing training as an enhancement 
of Education professionals. The results 
showed the role of the State, the school and 
the Municipality in the importance of initial and 
continuing education, not only for professionals in 
the field of Education who are recent graduates, 
but mainly for those who have been in their role for 
a longer time, as an Educator in public education 
networks, with the function of providing their 
students with a “critical look” at the reality that 
surrounds them, and a more intimate approach 
to the educational reality, as well as improving the 
quality of the teaching-learning process.
KEYWORDS: Educational politics. Continuing 
Education. Public School Teacher. Municipal and 
State School.
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1 |  INTRODUÇÃO
Sabe-se que não existe, tampouco se pode falar em Padrão Nacional de Aprendizagem 

de Qualidade para a Educação sem que ocorra a valorização e a profissionalização dos 
profissionais dessa área. Então, para que os serviços ofertados por esses profissionais 
a toda a sociedade civil sejam de qualidade, independentemente da região ou do país 
onde vive, é fundamental que no Brasil o plano de carreira, a formação continuada e a 
assessoria pedagógica caminhem juntas, e com um olhar voltado para a perspectiva do 
processo educativo, tratando a Educação, a prática pedagógica e o conhecimento, visando 
aos desafios impostos no dia a dia do contexto escolar dos professores/as.

 Quanto à formação teórico-prático-reflexiva, é mister que ela estimule e ofereça aos 
profissionais da Educação os meios de atualização, para assim construir um pensamento 
autônomo com vistas a facilitar as “dinâmicas de autoformação participada”, respeitando a 
cultura, a linguagem e o contexto dos profissionais. Em vista disso, professores motivados 
atuam mais felizes, tanto no âmbito escolar, quanto em outros espaços, tais como: 
Conselhos de “Controle Social” e “Órgãos de Gestão”. 

 No que concerne à remuneração dos docentes da Educação, o Plano Nacional 
prevê em seu artigo 206 da Constituição Federal de 1988, que: o ingresso dos profissionais 
da Educação é através de Concurso Público e provas de títulos. Por outro lado, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação LDB – Lei 11.738/2008, estabeleceu piso salarial a 
todos os profisisonais da Educação em âmbito nacional, e a Lei 13.005/2010 (Lei do PNE), 
estabeleceu metas para “valorizar os (as) profissionais do Magistério das Redes Públicas 
de Educação Básica” (BRASIL, 2014).

 Em se tratando de educação continuada, devido à sua importância, é preciso 
dizer que este tema é de constante debate pela comunidade científica e acadêmica, e 
que seus avanços são de interesse de toda a sociedade; no entanto, muitas vezes, é 
negligenciada por falta de investimentos necessários que coloquem a Educação, de fato, 
como investimento para um futuro promissor, e que leve o Brasil ao tão desejado polo do 
desenvolvimento humano, social e econômico. 

 Desta forma, Paulo Freire (1996), aponta que “a atividade docente não se separa da 
atividade discente, pois é uma experiência alegre por natureza. A alegria não chega apenas 
no encontro do achado, faz parte do processo de busca”. 

 O equilíbrio das carreiras colaboram para a contratação de bons docentes e para 
a valorização da profissão. Além disso, os benefícios dessa boa Educação favorecem a 
comunidade como um todo. Atualmente, cada docente da Educação se vincula a uma 
estrutura diferenciada de trabalho, a depender da autonomia da instituição que o contratou, 
as situações são as mais diversas, e apresentam planos de carrreira com diferentes 
estruturas de execução. 

Logo, com o auxílio das políticas educacionais destinadas à educação continuada, 
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os professores podem melhorar ainda mais as aulas ministradas nas escolas, seja em nível 
de primeiro seja em nível de segundo grau. 

 Mas, para que isso aconteça, é preciso estar ciente de que tanto a formação inicial 
quanto a formação continuada, “devem propor valores específicos para a obtenção de 
uma verdadeira formação crítico-reflexiva que é revertida em ações críticas e reflexivas” 
(PERES, et al., 2013, p. 292).

 A formação continuada ou a busca pela atualização permanente é mais uma chave 
para o sucesso da atuação do docente da Educação, pois é perceptível que nenhum curso 
pode ser considerado concluído sem que a busca do aprimoramento se mantenha ativa. 
Nesse sentido, concorda-se com Menezes (1996, p. 285) quando diz: “sendo o conhecimento 
o que mais inova a realidade, é também aquilo que mais depressa envelhece”. Portanto, 
requer de tais profissionais comprometimento, disposição, capacitação, e assim, melhor 
poder atender aos seus alunos e, consequentemente, à sociedade como um todo. Deste 
modo, para se aperfeiçoarem, necessitam de tempo disponível, o que muitas vezes não é 
possível em virtude da extensa carga horária de trabalho. 

 Destarte, entender a natureza da escola e da atividade do professor que atua no 
âmbito escolar implica alinhar o processo de aprendizagem do aluno à formação continuada 
de seus professores. Nessa perspectiva, para Lima, é preciso que a formação continuada 
alcance “a serviço da reflexão e da produção de um conhecimento sistematizado, a 
fundamentação teórica necessária para a articulação com a prática criativa do professor 
em relação ao aluno, à escola e à sociedade” (LIMA, 2001, p. 32).

 Diante disso, no presente estudo, os procedimentos metodológicos foram pautados 
em estudos qualitativos e de aporte bibliográfico, cujo objetivo foi o de conhecer os 
pressupostos da educação continuada do trabalho docente, em escolas municipais e 
estaduais, como meio de atualização ao longo de suas carreiras. 

 

2 |  VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO É PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL 

 Não é possível prever uma Educação de qualidade sem que haja a valorização 
dos profissionais da Educação, seja por meio do piso salarial reajustado e condizente 
com a sua atividade, seja pela educação continuada. Além disso, a valorização deve estar 
pautada nas diretrizes de ensino e pesquisa, e no respeito aos direitos dos estudantes na 
qual a Escola Municipa/Estadual está inserida. 

 Faz-se necessário o entendimento que o professor não é apenas um transmissor 
de conteúdo, mas um formador e facilitador de opniões “críticas” que se materizalizam na 
prática da realidade que os cerca, e nos reflexos para o mundo do trabalho, fato esse que 
dignifica a profissão de professor. Segundo Soares e Pinto (2001, p. 7), o professor tem a 
árdua tarefa de ser o “incentivador, o facilitador, o mediador das ideias apresentadas pelos 
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alunos, de modo que estas sejam produtivas, levando os alunos a pensarem e a gerarem 
seus próprios conhecimentos”. 

 Assim, da mesma maneira que o professor precisa desenvolver o seu papel de 
Educador, cabe à Escola atender as reais necessidades dos alunos. Para Silva (sd. p. 3), 
“a função da escola não é apenas ensinar, mas levar seus alunos ao reino da contemplação 
do saber”. E continua,

A escola deve encarar as seguintes demandas sociais: aprimorar o aluno 
como pessoa; ser uma escola democrática; preparar o aluno para o exercício 
da cidadania; qualificar o aluno para progredir no mundo do trabalho; a 
articulação da escola com a família; solidariedade humana; respeitar as 
diferenças, tolerância recíproca e zelar pela aprendizagem do aluno (SILVA, 
s.d. p.3).

 Ressalta-se, assim, a importância do papel da família e da escola na vida de seus 
alunos, pois a família, a escola, e os atores sociais que nela atuam devem estar atualizados 
em seus conteúdos, a fim de proporcionar o pleno exercício da sua função de cidadania, 
com o intuito de melhor atender a sua comunidade e a sociedade em geral. 

 Desta feita, necessário se faz também, ressaltar os significativos avanços sociais 
promulgados na Constituição Federal de 1988, os quais são resultado de movimentos 
sociais e sindicais e de muita luta da classe trabalhadora, de professores/as da rede de 
ensino e da sociedade em geral na busca e nas garantias de seus direitos. Sobre o tema, 
a CF/88 prevê: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais do ensino, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com 
piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos; VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade (BRASIL, 1988).

 Assim sendo, como consequência, a valorização dos profissionais da Educação 
é um dos princípios que conduzem a educação nacional e, portanto, deve-se consolidar 
mediante os planos de carreira para os profissionais que atuam na Educação Pública, 
garantindo-lhes o pagamento do piso salarial profissional (reajustado de acordo a sua 
função e a legislação), resguardando a eles o direito à continuidade de seus estudos. O 
artigo 67 da Lei 9.394/1996 – LDB, assegura que, “Os sistemas de ensino promoverão a 
valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 
estatutos e dos planos de carreira do magistério público”: 

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; II 
– aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
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periódico remunerado para esse fim; III – piso salarial profissional; IV – 
progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho; V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho; VI – condições adequadas de trabalho (BRASIL, 
1996).

 Por conseguinte, o cargo e a estrutura do plano de carreira1 dos profissonais 
da Educação não devem ser pautados exclusivamente em um viés funcional, técnico, 
corporativo, mas sim em uma Educação Pública de Qualidade, voltada para o ensino “livre” 
do pensamento “crítico da realidade que os cerca”. 

Artigo 6º: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério 
até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica (grifo meu), conforme disposto no parágrafo único do art. 
206 da Constituição Federal (BRASIL, 2008).

 Para definir a nomenclatura “Profissionais do Magistério Público da Educação 
Básica”, o artigo 2º da Lei nº 11.738/2008 estabelece que:

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-
se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas 
no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas 
etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela Legislação 
Federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2008).

 Entretanto, a construção do processo emancipatório, do professor em conjunto com 
o aluno, implica não somente a capacidade de transmitir o conhecimento, mas também 
fazer com que os seus alunos desenvolvam a capacidade de 

[...] alcançar a necessária consciência crítica para compreender sua situação 
histórica, e a partir daí, elaborar o confronto dialético com os obstáculos, em 
especial com a exclusão, rumo a uma sociedade de sujeitos, orientada por um 
projeto de bem-comum (MENEZES, 1996, p. 271).

 É na sala de aula que o professor aplica o seu papel excepcional e insubstituível, 
todavia, necessário se faz reconhecer que a Educação só se materializa quando existe 
a troca, seja individual ou coletiva, e que nos demais espaços da escola ocorrem todos 
os dias momentos de interação entre os funcionários da Educação e seus estudantes. 
Vale destacar que essas trocas contribuem para o processo de formação e para o ensino-
aprendizagem. Conclui-se, então, que todos os espaços da escola são importantes 
para o aprimoramento da identidade dos profissionais e de seus estudantes, todos sem 
exceção, quando juntos, aprimoram-se. 

1 É importante ressaltar que a designação “cargo” diz respeito a uma atividade remunerada que desempenha um con-
junto de responsabilidades e atribuições específicas da profissão do professor. (Grifo meu).
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 No que tange à remuneração dos profissionais da Educação, o artigo 40 da Lei 
11.494/07 – declara que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), estabelece que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos de Carreira e de remuneração 
dos profissionais da Educação Básica, de modo a assegurar:

I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede 
pública; II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da 
escola; III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. Parágrafo 
único.  Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional 
especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da 
qualidade do ensino (BRASIL, 2007). (Grifo meu).

 Já, a Lei nº 13.005 de 2014 – aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, e dá 
outras providências a partir de METAS.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PNE. Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a 
existência de planos de carreira para os (as) profissionais da educação 
básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano 
de carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como 
referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 
termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. Meta 20: ampliar o 
investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o 
patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5º 
(quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 
cento) do PIB ao final do decênio (BRASIL, 2014).

 Como se pode verificar, os acordos assumidos a partir da Lei 13.005/2014, que 
aprova o Plano Nacional de Educação, estabelecem a garantia de remuneração média ao 
Magistério e das categorias de áreas afins. 

3 |  A IMPORTÂNCIA DA POLÍTICA EDUCACIONAL E DE INVESTIMENTOS 
DO ESTADO NA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS DOCENTES DA REDE 
PÚBLICA

 A política educacional é um meio de construção de conhecimentos e valores que 
viabilizam o pleno desenvolvimento do docente, incluindo sua capacidade de expressão, 
sua compreensão do mundo que o cerca, servindo de base para ideias críticas da realidade 
cotidiana, e assim, poder exercer com afinco o exercício de cidadania.        

 A Sociedade Civil e o Governo do Estado, ao elaborar diferentes modelos 
educacionais, criam também políticas públicas que possibilitam a sociedade estar apta para 
o mercado de trabalho, a fim de não só questionar, mas de contribuir com o crescimento 
da Nação, e é por isso que a política educacional é tão importante. Mas, não se pode 
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esquecer de que diante do mundo globalizado é deveras significativo que o país viabilize o 
acesso à educação de qualidade a todos os brasileiros, além de inovar na formulação de 
políticas educacionais com vistas à informatização, com o auxílio de instrumentos capazes 
de promover efetivamente a inclusão social qualitativa e in loco. 

 Com relação ao piso salarial dos professores do magistério público, a Lei nº 11.738, 
de 16 de julho de 2008, estabelece que o reajuste dos profissionais é atualizado a cada 
ano, no mês de janeiro. Esta regra entrou em vigor em 2009. 

Nesse sentido, traz-se o artigo 2º que aduz:

Art 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista 
no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 2008).

 Em 2020, o piso salarial dos profissionais da Educação da rede pública em início 
de carreira, teve um reajuste de (12,84%), passando de (R$ 2.557,74 para R$ 2.886,24), 
mas mesmo com esse reajuste, constata-se o pouco acréscimo no salário dos professores, 
e assim, com um piso salarial tão baixo, diminui ainda mais o interesse dos docentes em 
continuar se mantendo atualizado, pois muitos desses profissionais necessitam trabalhar 
em suas horas vagas, ministrando aulas particulares ou até mesmo assumindo outros 
ofícios para complementar a renda com o objetivo de cumprir seus compromissos, tentando 
proporcionar a si e aos seus, melhor condição financeira. 

 Ainda sobre o assunto, verifica-se que estes profissionais estão sobrecarregados 
com cargas horárias extensas de trabalho, motivo pelo qual se sentem extenuados 
e sem disponiblidade de tempo para se aperfeiçoarem. Com isso, os discentes não 
recebem conteúdo de excelência; melhor dizendo, perdem os alunos pois não adquirem 
conhecimento, e perde o País, pela total falta de credibilidade no segmento Educação. 

 Nesse liame, o artigo 4º da Lei nº 11.738, de julho de 2008 estabelece o limite da 
jornada de trabalho dos professores da Rede Pública: “§ 4o  Na composição da jornada 
de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o 
desempenho das atividades de interação com os educandos” (BRASIL, 2008). 

 Porém, em algumas Instituições de Ensino, esse limite nem sempre é respeitado, 
já que o quadro de profissionais é reduzido e a demanda é muito grande, e por isso os 
docentes precisam se desdobrar em uma via de mão dupla para atender os seus educandos. 

 Já, o artigo 62-A da Lei nº 9. 394, de 20 de dezembro de 1996, diz que:  “A 
formação dos profissionais a qual se refere o inciso III do art. 61, far-se-á por meio de 
cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas”. Mas, ressalta-se que, infelizmente, nem sempre é possivel, pois para que 
aconteça a capacitação é necessário disponíbilidade de horário. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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4 |  FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA COMO VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

 Nota-se que a fomação inicial do professor não contempla todos os conteúdos 
necessários para que ocorra uma atuação didática-eficiente dentro da sala de aula, pois 
o mundo globalizado nos apresenta diariamente situações e conteúdos novos, daí a 
importância da capacitação constante para que o professor se atualize, não somente para 
ensinar, mas também para promover, em conjunto com os seus educandos, o conhecimento 
de qualidade com o fito de almejar ao mercado de trabalho. De forma efetiva, a formação 
inicial e/ou continuada de professores da educação básica, deve ser 

voltada para a atualização, expansão, sistematização e aprofundamento dos 
conhecimentos, na perspectiva do aperfeiçoamento profissional que, de forma 
contínua, deve ser promovida pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
programas com esse objetivo, assegurados nos respectivos Planos de 
Carreira e Remuneração do Magistério (BRASIL/FUNDEB, 2008, p. 22).

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB - tem 
realizado um trabalho social transparente, cujo intuito é de diminuir as desigualdades na 
área da Educação no Brasil, todavia, mesmo com todos os esforços que foram dedicados até 
o momento, o FUNDEB ainda não conseguiu contemplar todas as escolas dos municípios, 
tendo em vista a falta de recursos destinados à formação continuada.

 Como se pode perceber, apesar do compromisso constitucional do Estado em 
disponiblizar recursos para que a Educação no Brasil atinja a qualidade necessária ao 
pleno desenvolvimento da pessoa humana e, consequentemente, do país, tal determinação 
nem sempre é atendida, é o que nos assegura Delors, quando afirma que:

A qualidade de ensino é determinada tanto ou mais pela formação contínua 
dos professores, do que pela sua formação inicial. A formação contínua 
não deve desenrolar-se, necessariamente, apenas no quadro do sistema 
educativo: um período de trabalho ou de estudo no setor econômico pode 
também ser proveitoso para aproximação do saber e do saber-fazer (DELORS, 
2003, p. 160).

 Por consequência, a formação continuada do professor deve estar elencada no 
profissinal que se renova, que conduz o seu aprender para melhor agir, pois quando se tem 
conhecimento acumulado as reflexões e explanações tornam-se mais espontâneas. Logo, 
é este contexto de interesse e dedicação que prepara

[...] o homem para a vida social, para o exercício do trabalho e para a cultura 
da consciência político-social, sem que este seja dominado e submetido à 
opressão característica da sociedade dividida em classes (BRZEZINSKI, 
1995, p. 48).

 Dessa forma, cada escola elege os temas mais significativos a serem trabalhados 
na educação continuada, entretanto, é fundamental que a escola dê prioridade ao estudo do 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana 3 Capítulo 11 124

currículo em rede e aos projetos político-pedagógicos. De fato, os docentes e os gestores 
escolares devem estar envolvidos de alguma forma na elaboração e execução desses 
importantes documentos, porém, a esses estudos detalhados precisam ser contínuos, com 
o propósito de obterem impactos positivos durante a sua aplicabilidade. 

 Além disto, é preciso considerar as refelxões sobre a didática aplicada dentro da 
sala de aula, as quais devem estar adequadas ao desenvolvimento do conhecimento, 
das habilidades e das competências voltadas para trabalhar com as crianças e com os 
adolescentes2. Em vista disso, cabe ao professor estudar, avaliar e escolher a melhor 
atividade para organizar e harmonizar a turma, e assim executar a prática avaliativa. 

 Para isso, é inquestionável que os encontros de formação continuada se tornam 
ricos por se tratar de momentos que possibilitam os docentes traçar parâmentros entre teoria 
e prática, até porque ambos compartilham as suas experências, e a partir dessas trocas, 
são criadas organizações de trabalho. Esse é um dos pontos-chave da importância da

Formação continuada como parte integrante do trabalho docente O 
homem, ao longo da vida, apropria-se da cultura acumulada pelas gerações 
anteriores, ao mesmo tempo em que cria objetivações correspondentes às 
suas ideias e aos desafios de seu tempo. Sendo assim, a educação é um 
processo fundamental, pois é por meio dela que tal apropriação ocorre e que 
o indivíduo adquire instrumentos para criar essas objetivações. A apropriação 
do conhecimento socialmente construído se efetiva na interação entre 
membros da cultura no interior de práticas sociais. Em nossa sociedade, essa 
apropriação se dá nas esferas do cotidiano e em instituições criadas para 
esse fim, como a escola. A função da escola é transmitir democraticamente 
a cultura construída ao longo do tempo, instrumentalizando o aluno para 
perceber criticamente a realidade social e comprometer-se com a sua 
transformação. Ao professor cabe a função social de fazer a mediação entre 
o que o aluno aprende espontaneamente na vida cotidiana e a formação do 
aluno no que não é reiterativo na vida social, garantindo a apropriação de 
instrumentos culturais básicos que permitam elaboração de entendimento da 
realidade social e promoção do desenvolvimento individual. Assim, a atividade 
pedagógica do professor é um conjunto de ações intencionais, conscientes, 
dirigidas para um fim específico (ALTENFELDER, 2005, p. 8).

 Conforme algumas bibliografias consultadas nesta pesquisa, a educação continuada 
pode acontecer em três etapas, sendo que:

 Na primeira etapa, faz-se importante diagnosticar, planejar e acompanhar, isto é, 
estudar os indicadores sociais para situar o que realmente precisa de mais atenção para 
ser trabalhado em salas de aula com seus educandos. Esses dados são disponiblizados 
para os professores a fim de que eles possam não só analisar, mas também tomar decisões 
importantes em suas práticas. 

 Sobre a segunda etapa, é preciso que os professores dialoguem com os diretores, 
com os coordenadores pedagógicos e com seus colegas de escola, a fim de debater os 

2 Segundo o ECA (BRASIL, 1990) crianças possuem idade até 12 anos incompletos, e adolescentes, de 12 anos a 18 
anos incompletos.
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temas pontuais para o momento. Além disso, é fundamental novas formas e condições de 
trabalho, e para isso, o professor necessita ser criativo para que as necessidades reais dos 
alunos, tanto no individual, como no coletivo, sejam sanadas. Em seguida, é indispensável 
planejar. Para tanto, a Secretaria de Educação terá que desenvolver um calendário, em 
conjunto com as demais escolas do município, com o objetivo de indicar os eixos temáticos 
que serão trabalhados nos encontros da educação continuada. Assim sendo, para que haja 
sucesso nos encontros, essas providências e temas necessitam de ajustes, e isso deverá 
ser feito bem antes de os encontros acontecerem. 

 Por derradeiro, tem-se a terceira etapa, e um ponto importante na capacitação 
continuada seria entrar em contato com os municípios vizinhos para formar novos grupos 
e debater assuntos em comum, dentre eles, discutir como o governo do Estado está 
cooperando com “recursos técnicos” na formação dos seus profissionais. As Secretarias de 
Educação precisam garantir que o cronograma dos cursos seja cumprido à risca, só assim 
o evento obterá os resultados esperados. 

 Necessário também, que os profissionais da Educação se auto-avaliem e a seguir, 
avaliem em conjunto se a capacitação está de fato produzindo impactos positivos no 
processo de ensino-aprendizagem de seus educandos, e ainda, se está contribuindo na 
organização do trabalho. 

 Por fim, é mister afirmar que a qualificação ao longo da carreira dos profissionais 
da área da Educação é um dos fatores que mais têm influência positiva na ampla 
aprendizagem dos alunos, principalmente daqueles que por algum motivo se encontram 
com mais dificuldades. Professores atualizados não só contribuem com a escola e com 
as demais instituições afins, contribuem também com a organização das famílias de seus 
educandos, e da comunidade em geral. 

5 |  CONCLUSÃO 
 O profissional da Educação não é um mero transmissor de conteúdos, é também 

um facilitador na busca de grandes conhecimentos e, por esse motivo, deve estar sempre 
atualizado didaticamente e capacitado para criar estratégias de trabalho, a fim de adaptar-
se com mais facilidade às mudanças exigidas no contexto em que está inserido. Por 
conseguinte, todas essas ações o ajudarão a desenvolver atividades pedagógicas com 
subsídios que possibilitem contornar as dificuldades que surgem na prática do dia a dia.

 Dito isto, é necessário que o Estado invista em projetos que visem à melhoria dos 
conhecimentos de seus docentes, seja para os profissionais que estão iniciando essa nova 
etapa, seja para aqueles que já se encontram à frente do ensino há mais tempo. Desta 
maneira, oferecer para a categoria possibilidades de realizar as suas atividades de forma 
que contribuam para o processo ensino-aprendizagem, pois segundo estudos, a formação 
continuada atende aos interesses mercadológicos, já que nela, o professor prepara o aluno 
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para o mundo fora da sala de aula, – o mercado de trabalho –, favorecendo desta maneira, 
o desenvolvimentismo.

 Por outro lado, a valorização profissional é tão importante quanto a garantia do 
ensino público de qualidade, por isso deve estar fundamentada em uma gestão democrática, 
pluralista, inclusiva, que assegure a permanência de professores/as remunerados e 
atualizados para que todos os alunos se mantenham em sala de aula. 

 Outrossim, a educação continuada deve acontecer de forma interdisciplinar, pois 
ainda que os professores trabalhem com disciplinas isoladas, o conjunto de disciplinas está 
interligado. 

 Entretanto, é preciso assegurar investimentos destinados a viabilizar ações e 
políticas educacionais, e que estas sejam efetivamente implementadas nas escolas 
mediante o firme propósito da melhoria da qualidade do conhecimento em escolas públicas, 
e que este conhecimento possa levar seus discentes a disputar vagas em igualdade de 
condições com outros discentes de escolas particulares de ensino, em instituições públicas 
de Ensino Superior. 

 Por todo o exposto, é imperioso afirmar que, por mais que os profissionais da 
Educação obtenham os títulos de Pós-Graduação, Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado, 
isso não pode representar apenas um incentivo, há que se ter o reconhecimento do árduo 
trabalho que a categoria desempenha. Afinal, educadores atualizados asseguram melhoria 
na Educação brasileira, e assim acrescentam qualidade de vida a todos a quem ela atende, 
por ser capaz de provocar a transformação no contexto escolar e comunitário dos discentes. 
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